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Convenção Coletiva de Trabalho

· O que é
A Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) trata-se de um acordo pactuado entre sindicatos de empregadores e empregados, que visam o estabelecimento de regras para as relações de trabalho.
A CCT, como o próprio nome sugere, reúne as regras trabalhistas de cada categoria profissional, acordadas entre o sindicato laboral (que defende os interesses dos empregados) e o sindicato patronal (que defende os interesses dos empregadores); é o acordo de caráter normativo no qual estipula-se condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de trabalho, como preconizado no artigo 611 da Consolidação das Leis do Trabalho.
A CCT é um importante instrumento garantido às classes de trabalhadores do país e funciona como uma ferramenta para que pequenos sindicatos e grupos de trabalhadores que não teriam a expressividade necessária para estabelecer suas demandas consigam ter voz ativa em negociações patronais.
 
· Importância
Ela é um instrumento de fundamental importância tanto para os empregados quanto para os empregadores. Na falta dela, o trabalhador não teria como exigir remuneração acima do salário mínimo legal, e o empregador teria dificuldade de acesso aos meios de flexibilização da jornada de trabalho.
	Isso evita o desgaste que seria ocasionado nas relações de emprego no caso de cada trabalhador ter que dialogar diretamente com o patrão. Você pode consultar um advogado para lhe dar a devida orientação sobre os seus direitos.

· Quando acontece
A sua realização é obrigatória. Os sindicatos associados e empregadores entram em acordo para sua ocorrência acontecer uma vez ao ano, e não se pode extrapolar o período de dois anos entre uma e outra.
As discussões que ocorrem na Convenção Coletiva de Trabalho são para negociações como normas trabalhistas, jornada de trabalho, piso salarial, possibilidade de adoção de turnos ininterruptos de revezamento, dentre outros.
No caso dos trabalhadores assinarem os termos negociados na convenção, as regras estabelecidas passam a ser válidas e aplicadas para todos os integrantes da categoria profissional. Os empregadores também negociam, nessas convenções, melhores condições de trabalho, de acordo com a necessidade do seu negócio. Segundo a legislação trabalhista brasileira, data base é aquela data na qual os sindicatos representantes das respectivas categorias devem, através de negociação ou ajuizamento de ação coletiva, requerer, rever, modificar ou extinguir normas contidas nos instrumentos normativos de sua categoria. É o mês no qual se discute o reajuste salarial, por exemplo.

· Legislação
A Constituição da República Federativa do Brasil prevê o direito ao reconhecimento das Convenções Coletivas como normas regulamentadoras das relações de trabalho. A CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) estabelece as formalidades necessárias para a validade das convenções e seu prazo de vigência. Os sindicatos só podem celebrar convenções coletivas por deliberação da Assembleia Geral, de acordo com a CLT, pelo voto de no mínimo dois terços dos associados da entidade.
As convenções coletivas de trabalho se subdividem em: contratos coletivos de trabalho (são convenções celebradas entre associações sindicais e associações de empregadores), acordos coletivos (são ajustados entre sindicatos e vários empregadores, não associados, titulares de distintas empresas) e acordos de empresa (são celebradas entre sindicatos e um único empregador, havendo maior freqüência da sua utilização em grandes empresas).
 
- "Art. 611-A. A convenção ou o acordo coletivo de trabalho tem força de lei quando dispuser sobre:
I - parcelamento de período de férias anuais em até três vezes, com pagamento proporcional às parcelas, de maneira que uma das frações necessariamente corresponda a, no mínimo, duas semanas ininterruptas de trabalho;
II - pacto quanto à de cumprimento da jornada de trabalho, limitada a duzentas e vinte horas mensais;
III - participação nos lucros e resultados da empresa, de forma a incluir seu parcelamento no limite dos prazos do balanço patrimonial e/ou dos balancetes legalmente exigidos, não inferiores a duas parcelas;
IV - horas in itinere;
V - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos;
VI - ultratividade da norma ou do instrumento coletivo de trabalho da categoria;
VII - adesão ao Programa de Seguro-Emprego - PSE, de que trata a lei 13.189/15;
VIII - plano de cargos e salários;
IX - regulamento empresarial;
X - banco de horas, garantida a conversão da hora que exceder a jornada normal de trabalho com acréscimo de, no mínimo, cinquenta por cento;
XI - trabalho remoto;
XII - remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado; e
XIII - registro de jornada de trabalho."

Sindicato dos funcionários da saúde de Ribeirão Preto (SINDEES)	
Entramos em contato, através do telefone com o SINDEES  - Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Saúde de Ribeirão Preto e Região a fim de compreender melhor o funcionamento do sindicato e para agendar uma entrevista/ conversa com a pessoa responsável de nos passar as informações referentes a Convenção Coletiva de Trabalho.

	Fomos atendidas pelo responsável jurídico do sindicato, Antônio H. Seto, que apesar de não ser o Diretor Jurídico, que participa pessoalmente das negociações da Convenção Coletiva de trabalho, nos passou todas as informações necessárias para nosso entendimento. 

Dessa forma, ele nos explicou que a convenção coletiva é realizada entre sindicatos de funcionários e sindicatos patronais, por meio de assembleias com os representantes das empresas e os representantes da categoria. O sindicato de Ribeirão atende uma determinada região (que não foi especificada) que  não inclui Franca e Araraquara. Então, o representante da classe do sindicato convoca os representantes de todas as empresas da área da saúde (Hospitais de Ribeirão Preto) e realizam assembleias com o intermédio de um diretor, nas quais são realizados acordos para chegar em um consenso entre o desejado pelas empresas e pelos funcionários da área. E a convenção coletiva de trabalho é elaborada com base nessas assembleias.

Existem três níveis para gerar uma mudança em relação a acordos de trabalho. O primeiro nível é a convenção coletiva é um acordo celebrado entre dois sindicatos, ou seja, é um acordo feito entre sindicato dos trabalhadores e o sindicato patronal. Quando a convenção não é bem sucedida ocorre um acordo coletivo de trabalho. E em último caso, se as duas primeiras modalidades não derem certo, ocorre o dissídio no qual o sindicato dos funcionários propõe uma ação ao tribunal que vai buscar solucionar as questões entre os trabalhadores e os empregados. 

Em relação às mudanças causadas pela nova CLT na convenção, existem três pontos principais para os funcionários da saúde. O primeiro ponto é que as convenções coletivas tinham a prerrogativa de retroatividade da data, então se a convenção tinha sido estabelecida por dois anos, após esse prazo a convenção continuava tendo validade até que uma nova fosse estabelecida, mas agora com a nova CLT se expirar o prazo da convenção coletiva os trabalhadores permanecem desamparados até que uma nova seja criada. O segundo ponto é que a contribuição sindical passou a ser facultativa, entretanto ainda está em trâmite legal ( já que muitos apontam inconstitucionalidade), mas na nova convenção coletiva é estipulado a obrigatoriedade da contribuição por parte dos funcionários associados ao sindicato. E, por fim, o terceiro ponto é que antes os funcionários que já tivesse um ano de casa e fossem mandados embora, eles deveriam ir até o sindicato que iria ler o termo de rescisão de contrato e verificar se tudo estava correto, entretanto agora é facultativo, o que faz com que muitas empresas deixem de levar  os contratos para serem assinados nos sindicatos, assinando dentro da própria empresa mesmo o que acaba sendo prejudicial aos funcionários que deixam de receber alguns dos seus direitos. Então na nova convenção coletiva ficou estabelecido, pelo bem dos funcionários, como obrigatório a homologação do contrato ser realizada no sindicato para todos que sejam demitidos com mais de dois anos de casa. 
	A convenção sobre a qual conversamos possui 54 cláusulas e está vigente até 30/06/2018, dessa forma, já  foram iniciados os processos de negociação e  de realização de assembleias para o estabelecimento da nova Convenção Coletiva de Trabalho ou de um Acordo Coletivo, para que os funcionários não fiquem desamparados quando do vencimento da atual. 

Sindicato das Indústrias de Calçado de Franca (Sindifranca)
	Pela falta de um órgão específico, os fabricantes de calçado integravam a Associação do Comércio e Indústria - ACIF, único órgão que representava as classes patronais da época. Em 12 de novembro de 1958 foi realizada uma assembleia na tentativa de transformar a Associação em Sindicato de Classe. Com a proposta aprovada, nascia o Sindifranca em 29 de agosto de 1959. 
	Dentre os serviços prestados, pode-se notar o desempenho relevante a serviço da indústria, como em maio de 1958, com o pedido de aumento salarial dos trabalhadores. O Sindicato teve papel fundamental na conciliação de empregados e empregadores.
	Em Janeiro de 1984, deixa as instalações da ACIF e muda-se para o prédio usado até hoje, localizado na Rua Padre Anchieta, 1946, no Centro. 
	Entramos em contato com o Gestor em Recursos Humanos, Lázaro Antônio Reinaldi, que nos explicou sobre o funcionamento da Convenção Coletiva. A Convenção mais recente teve vencimento em 28/02/2018 e a referente ao ano de 2018/2019 ainda está em negociação. Já foram realizadas 8 reuniões com o Sindicato Laboral para a tentativa de fechamento de acordo, porém diante da situação econômica do país e consequentemente da indústria calçadista, além da reforma trabalhista, não foi possível fechar um acordo contemplando todas as reivindicações solicitadas. 
	Sobre o processo da Convenção Coletiva, Lázaro nos explicou que inicia-se com o recebimento da pauta de reivindicações. Em seguida, é estabelecida uma equipe técnica para avaliar as cláusulas da pauta e seus impactos. Ocorre, então, uma reunião de Diretoria para apresentação da pauta e das análises realizadas e posteriormente divulgar à equipe técnica de negociações. Sendo aprovado, estabelecem o dia da assembléia geral para apresentação da pauta e aprovação da equipe técnica definida pela Diretoria e solicitam autorização para iniciar a negociação com o Sindicato Laboral, informando que a assembléia permanecerá aberta até o encerramento da negociação.
	
